
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1125968 - SP (2026/0370374-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIAN VAZ FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A abordagem policial não teve seu mérito examinado pelo Tribunal de
origem,  que  afirmou  que  a  tese  defensiva  depende  de  exame
aprofundado  da  dinâmica  dos  fatos.  Por  outro  lado,  a  documentação
contida nos autos demonstra que o contexto fático antecedente ofereceu
aos  agentes  policiais  elementos  circunstanciais  que,  objetivamente,
apontaram para a prática delituosa. Não há, portanto, como acolher o
pleito defensivo, inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado quanto
a este ponto.
2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e
regularidade,  da  existência  de  fundadas  razões  (justa  causa)  que
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão
permitir  a  conclusão  acerca  da  ocorrência  de  crime  no  interior  da
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade
do domicílio.
3. Neste caso, constata-se que os policiais iniciaram a perseguição ao
agravante  ainda em via  pública.  Ele  dispensou objeto  e,  em seguida,
buscou  abrigo  no  interior  da  residência.  a  sacola  dispensada  foi
recuperada. Havia cocaína e crack  em seu interior. Examinando todo o
contexto, pode-se concluir que a abordagem policial não foi arbitrária,
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local,
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa
forma, não há se falar em nulidade.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ADRIAN  VAZ

FERNANDES, nos termos do  art.  258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça,  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus  substitutivo  de  recurso

ordinário impetrado em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no

julgamento do HC n. 2173287-62.2026.8.26.0000.

Em suas razões (e-STJ, fls.  161-166),  o agravante reitera as alegações

relativas à ilicitude da abordagem policial que resultou em sua prisão em flagrante e na

apreensão dos entorpecentes que depois serviram de prova da materialidade do crime de

tráfico de drogas. Argumenta ter havido equívoco quanto à dinâmica dos fatos, uma vez

que o agravante buscou abrigo no inerir de sua casa após a violação de domicílio por parte

dos policiais. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e concessão da ordem para

revogar a prisão preventiva e declarar a nulidade das provas obtidas mediante ingresso

forçado em domicílio.

É o relatório. 

VOTO

Este  agravo  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de

admissibilidade. Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos

para reformar a decisão impugnada.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte

insurgente  não  trouxe  quaisquer  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão

agravada, limitando-se a reproduzir as razões do habeas corpus, previamente examinadas

e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA
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DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.  SÚMULA N.  182  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  É  inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar  os
fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da  Súmula  n.  182  do
Superior Tribunal de Justiça.

2.  Inexiste  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade  nas
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao
art.  932 do  Código  de  Processo  Civil  -  CPC e  art.  3º,  do  Código  de
Processo  Penal  -  CPP,  por  se  tratar  de  pedido  em  confronto  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  Ademais,  o
julgamento  colegiado  do  agravo  regimental  supre  eventual  vício  da
decisão agravada.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.
728.963/SP,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,
julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE
LOCOMOÇÃO  DE  PESSOA  NATURAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
MANEJO DE HABEAS CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA
PARA  DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  INFIRMADOS.
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  O  agravante  limitou-se  a  reiterar  as  teses  já
expendidas,  não logrando êxito  em rebater  os  fundamentos  da  decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição
Federal - CF, o habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da
liberdade ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo,
bem como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos
patrimoniais  de  pessoa  jurídica,  ainda  que  em  discussão  em  ação  de
natureza criminal.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n.
161.149/SP,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,
julgado em 22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO
REGIMENTAL  E  SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME
ANTECEDENTE. TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.

1.  É  assente  neste  Superior  Tribunal  que  o  agravo
regimental  deve  trazer  novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão
agravada,  sob  pena  de  manutenção  do  decisum  pelos  próprios
fundamentos.

2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e
no enunciado n. 568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir
decisão  unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as
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diretrizes sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam
ou não sumuladas, ou as confrontar.

3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de
lavagem  de  dinheiro  será  da  competência  da  Justiça  Federal  quando
praticado contra o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em
detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades
autárquicas ou empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente
for de competência do Juízo Federal.

4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram
a  existência  do  mascaramento  de  valores  ilícitos  provenientes  do
comércio  internacional  de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros
oriundos de tráfico de entorpecentes realizado no interior do Município.

5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de
competência da Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes
investigados têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou
interesses da União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO,
Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  DJe
28/2/2018).

6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG,
Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta  Turma,  julgado em
7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.  REGIME
INICIAL.  FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer
recurso que a parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão
combatida.

2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a
demonstração  específica  do  desacerto  das  razões  lançadas  no  decisum
atacado, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a
repetição dos termos já expostos no recurso.

3.  Na  espécie,  a  decisão  agravada  não  conheceu  do
mandamus  na  parte  em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da
punibilidade pelo cumprimento integral da pena, por ausência de análise
da tese pelo Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para
manter  o  regime  inicial  intermediário,  ante  a  existência  de  avaliação
negativa de circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.

A defesa, no entanto, em desconformidade com o que
foi  decidido,  se  limitou  a  tecer  considerações  acerca  de  suposta
ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo legal.

4.  Ainda  que  assim  não  fosse,  a  despeito  de  a
reprimenda privativa de liberdade ter sido estipulada em quantum inferior
a  4  anos,  deve  ser  mantida  inalterada  a  imposição  do  regime  inicial
intermediário,  haja  vista  que  a  sentenciada  teve  as  penas-base
estabelecidas  acima  do  mínimo  legal,  circunstância  que  autoriza,  nos
termos do art. 33, § 3º, do CP, a fixação de regime prisional mais gravoso
do que o cabível em razão da sanção imposta.

5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da
punibilidade pelo cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a
ausência de análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação
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por  esta  Corte  Superior,  sob  pena  de  atuar  em indevida  supressão  de
instância.

6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.
736.560/SP, Rel.  Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em 3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Assim,  ante  a  inobservância  do  princípio  da  dialeticidade,  o  presente

agravo não comporta conhecimento.

Ainda  que  se  supere  a  falta  de  regularidade  formal,  as  pretensões  do

agravante não merecem acolhida.

De acordo com os autos, a prisão em flagrante do agravante ocorreu em

30 de junho de 2026, durante patrulhamento de rotina. Os policiais avistaram o agravante

em local conhecido pelo comércio de entorpecentes. O agravante teria dispensado uma

sacola ao perceber a aproximação dos agentes públicos e fugido para o interior de sua

residência. A sacola dispensada foi recolhida e, em seu interior, foram encontrados 56

microtubos de cocaína e 24 frascos de crack. Durante a perseguição, os policiais entraram

na residência do agravante e realizou a prisão em flagrante.

Diversos precedentes deste Superior Tribunal de Justiça tratam da busca

pessoal, regida pelo art. 240 do Código de Processo Penal, segundo a qual é necessária a

presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida

ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for

determinada no curso de busca domiciliar.

A  desconfiança  dos  agentes  de  segurança  deve  estar  alicerçada  em

circunstâncias fáticas plausíveis e reais, de modo a se evitar que a ação se sustente apenas

na avaliação subjetiva, sujeitos a toda sorte de preconceitos e estigmatizações, pelos mais

diversos  motivos.  A  constatação  de  elementos  concretos,  tangíveis  e  perceptíveis  por

qualquer pessoa é decorrência das garantias constitucionais de proteção à privacidade e à

intimidade  e  serve,  também,  para  dar  suporte  a  eventual  mitigação  à  garantia  de

inviolabilidade domiciliar, que também tem gênese no texto constitucional.

Assim,  as  garantias  individuais  de  primeira  ordem,  previstas  no  texto

constitucional  devem  ser  respeitadas  evitando  que  as  abordagens  policiais  e  revistas

tenham  natureza  exploratória,  caracterizando  odioso fishing  expedition,  amparado

unicamente no tirocínio de agentes públicos sem qualquer justificativa e sem amparo em

circunstâncias concretas antecedentes.

Neste caso,  a abordagem policial  não teve seu mérito examinado pelo

Tribunal de origem, que afirmou que a tese defensiva depende de exame aprofundado da

dinâmica dos fatos. Por outro lado, a documentação contida nos autos demonstra que o
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contexto fático antecedente ofereceu aos agentes policiais elementos circunstanciais que,

objetivamente,  apontaram para  a  prática  delituosa.  Não  há,  portanto,  como acolher  o

pleito defensivo, inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado quanto a este ponto.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS.  ATUAÇÃO  DE  GUARDAS  MUNICIPAIS.
POSSIBILIDADE.  FLAGRANTE  DELITO.  ABORDAGEM  EM  VIA
PÚBLICA.  FUNDADAS  SUSPEITAS IN  CASU.  INVASÃO  DE
DOMICÍLIO  NÃO  EVIDENCIADA.  AMPLO  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NEGATIVA  DE  INSTAURAÇÃO  DE  INCIDENTE  DE
DEPENDÊNCIA  TOXICOLÓGICA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.  EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE
EM  1/6.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE  DROGAS.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  REGIME  FECHADO.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  QUANTIDADE  DE  DROGA  E
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.
(...)
III  - In casu,  restou configurada a flagrância permanente de tráfico de
entorpecentes,  com base em fundados indícios (patrulhamento em área
conhecida como ponto de venda de drogas, sendo o paciente avistado em
conduta suspeita - guardando frasco plástico, no momento em que avistou
a viatura,  e passando a caminhar na direção contrária) -,  ainda em via
pública.
IV - Realizada busca pessoal, fora da residência, foram encontradas com o
paciente  drogas  embaladas  em  porções  individuais,  tendo  ainda,
consoante as instâncias de origem, ocorrido a confissão acerca da conduta
ilícita,  bem  como  a  indicação  da  existência  de  mais  produtos
entorpecentes em estoque em seu domicílio (de propriedade de seu pai,
sendo  um  quarto  ocupado  pelo  paciente).  Dessa  feita,  devidamente
configurado  o  flagrante  permanente,  fundado  em  justa  causa,  resta
autorizado o ingresso no domicílio.
V  -  Quanto  à  tese  de  cerceamento  de  defesa,  o  entendimento
jurisprudencial  deste  Tribunal  é  no  sentido  de  que  a  necessidade  de
realização de laudo de dependência toxicológica deve ser  demonstrada
com base em elementos concretos, de modo que a simples alegação da
condição de usuário não é suficiente para justificar a submissão do réu à
referida perícia.
VI  - In  casu,  depreende-se  dos  autos  que  a  instauração  do  referido
incidente  de  dependência  toxicológica  foi  indeferida  pelas  instâncias
ordinárias, motivadamente, em virtude de não haver nos autos quaisquer
indícios  de  prova  a  demonstrar  dúvida  concreta  quanto  à  integridade
mental do paciente.
VII - O  art. 42 da Lei n.  11.343/2006 prevê que o juiz, na fixação das
penas,  considerará,  com preponderância sobre o previsto no  art.  59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente.
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VIII - A quantidade das substâncias entorpecentes, que, somadas, alcança
mais  de  147g  (cento  e  quarenta  e  sete  gramas),  bem  como  a  sua
diversidade, autoriza a exasperação da pena-base na fração de um sexto.
IX - In casu, verifica-se dos excertos acima que a quantidade de droga e a
reincidência foram utilizadas como fundamento a ensejar a aplicação do
regime mais  danoso,  o  que  está  em consonância  com o  entendimento
desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal.
X - Por derradeiro, fixada a pena definitivamente superior a 4 (quatro)
anos de reclusão, não há se falar em substituição da corporal por restritiva
de direito, nos termos do art. 44 do Código Penal.
Habeas corpus não conhecido (HC 718.117/SP, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO — Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, DJe
25/3/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  FLAGRANTE DE
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS NA MODALIDADE "TER EM
DEPÓSITO".  JUSTA  CAUSA  EVIDENCIADA.  ABORDAGEM  DO
AGENTE EM VIA PÚBLICA E APREENSÃO DROGAS DURANTE A
BUSCA PESSOAL. GUARDA DE MAIS PORÇÕES DE DROGAS NO
DOMICÍLIO DO RÉU. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  Superior  possui  o  entendimento  de  que  as  hipóteses  de
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas,
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre
do morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no
interior do imóvel.
2.  No  caso  dos  autos  os  agentes  públicos,  apurando  notícia  anônima
circunstanciada de prática de crime, flagraram atos de tráfico de drogas
em via pública, a evidenciar a presença de justa causa para autorizar a
atuação policial, não havendo falar em nulidade da busca no interior do
domicílio do agente.
3.  Agravo  regimental  desprovido  (AgRg  no  HC  680.829/MG,  Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 2/3/2022).

Quanto  à  busca  domiciliar,  sabe-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal

definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial

apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno -

quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do

caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante

delito (RE n.  603.616,  Relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  Tribunal  Pleno,  julgado  em

5/11/2015, Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Nessa  linha  de  raciocínio,  o  ingresso  regular  em  domicílio  alheio

depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa)

que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
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ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à

inviolabilidade do domicílio.

De fato, O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial  para

busca e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas

pelas circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente,

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n.

612.972/SP,  Relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em

22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a

tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em

período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena

de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos

atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua

validade  e  regularidade,  da  existência  de  fundadas  razões  que  sinalizem  para  a

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer,

somente  quando  o  contexto  fático  anterior  à  invasão  permitir  a  conclusão  acerca  da

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais

direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não

somente  o  alvo  de  eventual  atuação  policial  abusiva,  mas  todo  o  grupo  de  pessoas

residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à

procura  de  drogas  ou  produtos  de  outro  ilícito  criminal,  poderão  ser  eventualmente

violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e

estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente

consolidada,  necessário  enfatizar  que  não  se  pode  olvidar  também que  a  dinâmica,  a

capilaridade  e  a  sofisticação  do  crime  organizado,  inclusive  do  ligado  ao  tráfico  de

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie

de criminalidade e à apuração de sua autoria.
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Assim,  imprescindível  se  mostra  a  consolidação  de  entendimento  no

sentido de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de

outros  ilícitos  penais,  em determinadas  circunstâncias,  representa  legítima intervenção

restritiva  do  Estado,  mas  tão  somente  quando  amparada  em  justificativa  que  denote

elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal  salutar  equilíbrio,  resultado ao fim e ao cabo de um

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de

direito,  ainda  que  de  índole  fundamental,  de  natureza  absoluta,  alguns  parâmetros

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado:

que,  de modo inequívoco,  houve consentimento do morador livremente prestado; que,

uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação

de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge

da  busca  do  abrigo  domiciliar  por  cidadão  que  se  vê  acuado por  abordagem policial

truculenta,  em  especial  em  áreas  de  periferia); que  a  busca  efetuada  resultou  de

situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de

acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime

de natureza permanente,  como o tráfico ilícito de droga,  denotada,  por exemplo,  pelo

vulto  e  quantidade  da  droga,  mostre  que,  ante  a  estabilidade  e  organização da  célula

criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para

uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Retomando  o  caso  concreto,  constata-se  que  os  policiais  iniciaram  a

perseguição  ao  agravante  ainda  em via  pública.  Ele  dispensou  objeto  e,  em seguida,

buscou abrigo no interior da residência. a sacola dispensada foi recuperada. Havia cocaína

e crack em seu interior. Examinando todo o contexto, pode-se concluir que a abordagem

policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram,

de  forma  válida,  à  conclusão  segura  de  ocorrência  de  crime  permanente  no  local,

justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se

falar em nulidade.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA
O  TRÁFICO.  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.
LICITUDE  DA  PROVA.  ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA  DOS
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AGENTES.  COMPROVAÇÃO  SUFICIENTE.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
1. Não há se falar em ilegalidade na busca domiciliar, por ausência de
justa  causa,  uma  vez  que  a  diligência  policial  foi  precedida  de
monitoramento no local para a certificação da denúncia anônima - de
que o imóvel seria utilizado para "a venda e distribuição de drogas
para as "Lojas" da Zona Leste". Segundo consta, a movimentação
indicativa  da  atividade  criminosa  na  localidade,  inclusive  foi
corroborada pela tentativa de fuga dos agentes, em via pública, ao
notaram a presença dos policiais.
2. Concluído pelas instâncias ordinárias, em decisão motivada, existirem
elementos suficientes da estabilidade e da permanência dos pacientes e
dos  corréus  no  reiterado  comércio  ilícito  de  drogas,  a  alteração  desse
entendimento é inadmissível na via eleita, por demandar o reexame do
conteúdo fático probatório.
3. Agravo não provido.
(AgRg  no  HC n.  830.644/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  FLAGRANTE.  INVESTIGAÇÕES  PRÉVIAS.
MONITORAMENTO.  EXISTÊNCIA  DE  FUNDADAS  SUSPEITAS
PARA  O  INGRESSO  DOMICILIAR.  ILICITUDE  DAS  PROVAS
AFASTADA. DOSIMETRIA. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, §
4º,  DA  LEI  11.343/2006.  REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.
1.  Conforme  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  nos  crimes
permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância se
protrai  no tempo, o que não é suficiente,  por si  só,  para justificar
busca  domiciliar  desprovida  de  mandado  judicial,  exigindo-se  a
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro
da residência,  encontra-se em situação de flagrante delito,  situação
que se faz presente.
2. Consta nos autos que a ação policial se desenvolveu por cerca de
um  mês,  na  qual  foram  monitorados  o  paciente  e  os  veículos
estacionados na frente da residência, identificados como ferramentas
no transporte de drogas, de tudo se angariando elementos suficientes
para constituir justa causa, não se verificando ilegalidade manifesta
quanto à entrada em domicílio desprovida de mandado judicial.
3  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  para  afastar  a
benesse  com  suporte  na  dedicação  a  atividades  criminosas  não  é
suficiente  a  indicação  da  quantidade  de  drogas  apreendidas,  devendo
haver outros elementos concretos suficientes que evidenciem que o agente
se dedica a atividades criminosas e/ou integra organização criminosa.
4.  Afastada  a  aplicação  da  minorante  do  tráfico  privilegiado
fundamentadamente, com base em circunstâncias concretas indicativas de
dedicação  a  atividades  criminosas  e/ou  a  integração  a  organização
criminosa dedicada ao tráfico de drogas, a pretendida revisão do julgado
não se coaduna com a estreita via do writ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  741.058/SP,  relator  Ministro  Olindo  Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em
6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
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A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que

autoriza o Estado,  observadas as balizas legais  e  demonstrada a absoluta necessidade,

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da Constituição Federal).

Para  a  privação  desse  direito  fundamental  da  pessoa  humana  é

indispensável  a  demonstração  da  existência  da  prova  da  materialidade  do  crime,  da

presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do

imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código

de Processo Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da  ordem econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal,  ou  para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Quanto aos requisitos da custódia,  colhem-se estas lições do Professor

Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a necessidade de
se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática
de um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos
negativos  e  traumáticos  na  vida  de  muitos,  propiciando  àqueles  que
tomam  conhecimento  da  sua  realização  um  forte  sentimento  de
impunidade  e  de  insegurança,  cabe  ao  Judiciário  determinar  o
recolhimento do agente.
[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da garantia
da existência do devido processo legal, no seu aspecto procedimental. A
conveniência  de  todo  processo  é  realização  da  instrução  criminal  de
maneira lisa, equilibrada e imparcial, na busca da verdade real, interesse
maior não somente da acusação,  mas,  sobretudo,  do réu.  Diante disso,
abalos  provocados  pela  atuação  do  acusado,  [...]  a  fuga  deliberada  do
local do crime, [...] dentre outras.
Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a finalidade útil
do processo, que é proporcionar ao Estado o exercício do seu direito de
punir, aplicando a sanção devida a quem é considerado autor de infração
penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13
ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado

-,  apenas  explicitou  entendimento  já  adotado  pela  jurisprudência  pátria  ao  abordar  a
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necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da

lei penal, não se justifica a prisão.

Neste caso, o Tribunal de Justiça decidiu pela manutenção da custódia,

levando em consideração que o paciente já responde por outra ação penal pelo mesmo

crime, demonstrando risco concreto de reiteração delitiva caso permaneça em liberdade.

Esse  fundamento,  ao  lado  da  gravidade  concreta  da  conduta,  materializada  pela

diversidade  e  quantidade  de  drogas  apreendidas  em  poder  do  paciente,  justificam  a

manutenção da custódia.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem

fundamentação  idônea  para  a  decretação  da  custódia  preventiva".  (AgRg  no  HC  n.

150.906/BA, Rel.  Ministro Roberto Barroso,  Primeira  Turma,  julgado em  13/04/2018,

DJe 25/04/2018).

Ainda,  "ante  a  constatação de  tratar-se  de  acusado reincidente,  tem-se

como viável  a  prisão preventiva,  considerada a  sinalização de periculosidade” (HC n.

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe

02/12/2019).

Do  mesmo  modo,  "conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  a

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente

ostentar  maus  antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,  inquéritos  ou

mesmo ações penais  em curso,  porquanto tais  circunstâncias  denotam sua contumácia

delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade".  (RHC  n.  107.238/GO,  Rel.

Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/2/2019, DJe

12/03/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma

vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312

do CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO POR
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE.
PARTICULARIDADES  DO  CASO  CONCRETO.  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA  DOS  PACIENTES  EM  CRIMES  PATRIMONIAIS  E
MAUS ANTECEDENTES POR DELITOS DE MESMA NATUREZA.
PRÁTICA DE NOVO DELITO ENQUANTO CUMPRIAM PENA EM
REGIME  ABERTO  POR  CRIME  ANTERIOR.  PERICULOSIDADE
SOCIAL.  ELEVADO  GRAU  DE  OFENSIVIDADE  E
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REPROVABILIDADE  DAS  CONDUTAS.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA  A  CONFIGURAÇÃO  DA
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA ANTE A INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  REVOGAÇÃO  DAS  PRISÕES
PREVENTIVAS.  INVIABILIDADE.  PACIENTES  QUE  OSTENTAM
VASTA FOLHA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. NECESSIDADE
DE  RESGUARDAR  A  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO
CRIMINOSA.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
-  A  admissão  da  ocorrência  de  um  crime  de  bagatela  reflete  o
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
- A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que,
para  a  verificação  da  lesividade  mínima  da  conduta,  apta  a  torná-la
atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social
da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o Direito
Penal  não  se  deve  ocupar  de  condutas  que,  diante  do  desvalor  do
resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do
bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
Precedentes.
- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os
HC n.  123.108/MG, 123.533/SP e  123.734/MG, todos  de  Relatoria  do
Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da
bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
- Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n.
221.999/RS,  de  minha  Relatoria,  DJe  10/12/2015, estabeleceu  que  a
reiteração  criminosa  inviabiliza  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância,  ressalvada  a  possibilidade  de,  no  caso  concreto,  a
verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes.
-  O  fato  de  os  pacientes  ostentarem uma  vasta  folha  de  antecedentes
criminais  e  de  serem,  inclusive,  reincidentes  específicos  em  crimes
patrimoniais,  além  de  haverem  praticado  este  novo  delito  enquanto
cumpriam  pena  em  regime  aberto  por  crime  anterior,  denotam  a
periculosidade social e o elevado grau de ofensividade e reprovabilidade
de suas condutas, mormente considerando-se a natureza do bem subtraído
- 2,290kg de cabos de um poste de energia elétrica -, utilizando-se para tal
de uma escada e de um alicate (e-STJ, fls. 75/76), o que ocasionou perigo
de vida a eles, além da interrupção do serviço público de energia elétrica à
vítima.
- Desse modo, não estão preenchidos os requisitos relativos ao reduzido
grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  dos  pacientes  e  não  ser
socialmente recomendável a aplicação da medida para absolvê-los, pois o
Estado não pode beneficiar aqueles que fazem do crime seu meio de vida.
- A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta
necessidade,  a  restringir  a  liberdade  do  cidadão  antes  de  eventual
condenação com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
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-  O  decreto  prisional  encontra-se  fundamentado  na  necessidade  de
resguardar  a  ordem  pública  em  razão  do  efetivo  risco  de  reiteração
criminosa,  porquanto  os  pacientes  ostentam  uma  vasta  folha  de
antecedentes  criminais,  inclusive por  crimes contra  o patrimônio.  Com
efeito,  a  perseverança  do  agente  na  senda  delitiva,  comprovada  pelos
registros  de  crimes  graves  anteriores,  enseja  a  decretação  da  prisão
cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública  como  forma  de  conter  a
reiteração,  resguardando,  assim,  o  princípio  da  prevenção  geral  e  o
resultado útil do processo. Precedentes.
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 718.197/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  POSSIBILIDADE.
ART. 34, XX, DO RISTJ E SÚMULA N. 568/STJ. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PARECER
MINISTERIAL. FUNÇÃO DE CUSTOS LEGIS. NÃO OCORRÊNCIA
DE  NULIDADE.  FURTO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
INCABÍVEL  A  APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.
1.  "A  jurisprudência  desta  Corte  orienta  que  a  decisão  unipessoal  do
relator em habeas corpus não ofende o princípio da colegialidade, nem
implica cerceamento de defesa, pois está autorizada pelo art. 34, XX, do
Regimento Interno e pela Súmula  568/STJ". (AgRg no HC n. 769.787/
TO, relator Ministro João Batista Moreira, Desembargador convocado do
TRF1,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/11/2023, DJe  de  5/12/2023.)  2.
"Malgrado seja necessário, em regra, abrir prazo para a manifestação do
Parquet antes do julgamento do writ, as disposições estabelecidas nos arts.
64, III, e 202, do Regimento Interno desta Corte e no art. 1º do Decreto-
lei  n.  522/1969 não  afastam  do  relator  o  poder  de  decidir
monocraticamente o habeas corpus." (AgRg no HC n. 475.293/RS, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de
3/12/2018.)  3.  Justifica-se  a  imposição  da  prisão  preventiva  do  agente
pois,  como  sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte,  maus
antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo
outras  ações  penais  em  curso  justificam  a  imposição  de  segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e,  assim, garantir  a
ordem pública. Precedentes.
4. Estando a prisão preventiva devidamente fundamentada em elementos
concretos,  evidenciados  na  reiteração  delitiva,  salientando-se  que  o
paciente, ora agravante, possui antecedentes infracionais e é reincidente
pelo delito de roubo, não há manifesta ilegalidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  187.877/MG,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  —
Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,  julgado  em
18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

Assim,  diante  das  razoes  apresentadas  no decisum agravado,  acima

reiteradas, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.125.968 / SP

Número Registro: 2026/0370374-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15096407520268260378 21732876220268260000 269422026 25424422026 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE NANINI NOGUEIRA 
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ADRIAN VAZ FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIAN VAZ FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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